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    PREFÁCIO




    Desde pelo menos a minha época de Graduação – e aí já se vão um pouco mais de vinte anos – escuto a máxima de que uma boa pesquisa em história, ou nas humanidades em geral, que queira ter relevância acadêmica e possa vir a contribuir para o desenvolvimento científico da disciplina precisa apresentar algum elemento inédito em sua realização. Defende-se a ideia de que o tema ou o problema da pesquisa deveriam ser originais, argumentando que seria este esforço do ineditismo a garantia de um verdadeiro avanço para o fazer historiográfico. Melhor seria ainda se as fontes utilizadas pelo pesquisador estivessem escondidas em alguma caixa inexplorada ou – mais emocionante ainda – se fossem documentos recém-abertos ao público depois de serem deixadas mofando em algum arquivo fechado por autoridades receosas.




    A professora Maria Cristina dos Santos, que em sua longa trajetória acadêmica foi responsável por iniciar dezenas de neófitos na pesquisa em História e Etno-história – incluindo eu e o Fabrício, cada um em sua época de formação –, sempre foi muito rigorosa ao tentar ensinar a diferença entre o documento de valor e o valor do documento. Este jogo de palavras buscava alertar-nos não só para o fato de que a fonte não é uma entidade autônoma de onde a sabedoria emana, mas também que o pesquisador tem importância fundamental no trato com a documentação investigada.




    Isto subverte a ideia de que o documento é a história em si e deposita no historiador a responsabilidade de conduzir a investigação no sentido amplo do termo: coletar evidências, montar o quebra-cabeça das informações fragmentadas e descontinuadas e elaborar perguntas. Pois as perguntas passam a ser mais importantes do que a busca por encerrar uma pesquisa com respostas que supostamente esgotariam o tema. O documento de valor, aquele ao qual se atribui a chave para solucionar questões sobre o passado, deve dar lugar ao valor das perguntas a serem feitas ao documento – à capacidade de fazer do documento não um fim, mas um meio.




    O Fabrício, um bom aprendiz de feiticeiro – como a professora Maria Cristina dos Santos gostava de chamar seus orientandos –, aprendeu rapidamente a conhecer os passos de uma pesquisa e a entender que perguntas são o verdadeiro motor de uma investigação. Ao inquietar-se com a forma aparentemente descompromissada com que os agentes coloniais utilizavam os termos sinônimos para designar os nativos americanos –desenhando uma imagem dos indígenas que “flutuava entre a incapacidade absoluta para administrar os seus próprios bens e a total aptidão” –, Fabrício demonstrou o potencial de uma documentação que de nada tem de inédita.




    Documentação esta que, inclusive, poderia ser um obstáculo ou mesmo um campo estéril a um pesquisador desavisado, pois sua narrativa obedecia a um estilo de escrita formal e por vezes prolixo, respondendo a normativas exigentes de agentes estatais controladores, fazendo com que processos criminais, relatórios e ordenações tenham uma linguagem jurídico-burocrática que é pouco amistosa aos pesquisadores. Ainda assim, o Fabrício, em seu primeiro trabalho de fôlego, escolheu este tipo de documentação que era a melhor fonte disponível para o seu intuito investigativo – mesmo tendo contato direto com cópias digitalizadas dos manuscritos da Coleção De Angelis, que o antigo Laboratório de Pesquisa Histórica em Documentação Escrita da PUCRS possuía e estava disponível aos estudantes de Graduação e Pós-Graduação.




    Através de uma etnografia estatal, Fabrício fez o rastreamento dos termos usados pela burocracia oficial que se referiam aos nativos, procurando decodificar as categorias jurídicas às quais contemplavam. A tarefa não foi fácil, justamente porque os termos não eram fixos e pré-determinados: obedeciam aos esforços dos funcionários coloniais, que tentavam traduzir a complexidade das relações nativas de acordo com as necessidades da narrativa dominante.




    As missões catequéticas de conversão dos índios da época jesuítica foram transformadas em um laboratório político, em que autoridades coloniais, missionários das ordens religiosas que assumiram as missões após a expulsão dos jesuítas e lideranças indígenas disputaram não só a influência sobre o território, mas também o controle sobre as populações indígenas – o que gerou imbróglios político-administrativos e, por isso, a necessidade de produzir registros escritos que tentaram apropriar-se da situação (e das pessoas) a fim de consolidar as reformas pretendidas pelo governo bourbônico. E, mesmo assim, com as normas e a pena nas mãos, as autoridades e os funcionários coloniais não tiveram total êxito na aplicação dos projetos pretendidos, pois depararam-se não só com populações indígenas organizadas e cientes das tramas políticas que atravessavam vertical e horizontalmente os povoados, como habilidosas em estreitar laços com agentes que lhes interessavam ou utilizar as redes de parentesco externas às missões para facilitar comunicação, organizar fugas ou ataques e manter a sociabilidade ancestral.




    Celebro com o leitor a oportunidade de ver a ótima pesquisa do Fabrício sendo publicada e, com isso, uma exemplar, bem escrita e muito bem estruturada obra sobre as populações indígenas da região platina colonial vir a público, ampliando com qualidade a oferta bibliográfica sobre o tema. Um texto que não fica em dívida com nenhuma das exigências acadêmicas, tampouco é escrito de uma forma que seja um obstáculo e distancie o leitor, que terá a oportunidade de entrar em contato com uma análise documental muito bem realizada.




    Guilherme Galhegos Felippe




    Universidade Federal de Santa Maria


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    Desde a primeira metade do século XVIII, e sobretudo durante o reinado de Carlos III (1759-1788), a Coroa espanhola levou a cabo uma profusão de medidas político-administrativas nas suas colônias americanas. Essa tentativa de transformação política era uma condição prévia “de reformas mais amplas, que buscavam consolidar os limites e a segurança do império, promover o crescimento econômico espanhol e assegurar à Coroa um volume crescente de ingressos fiscais” (Gelman, 2000, p. 271). No seu afã por adotar, ainda que tardiamente, esse programa de desenvolvimento político, econômico e científico da “modernidade moderna”, os reformadores ilustrados viam nos jesuítas um dos principais obstáculos à modernização do Estado (Domingues, 2002, p. 138). Para consolidar as suas propostas, eles passam a questionar, paulatinamente, a atuação desses religiosos colocando em dúvida os reais avanços proporcionados pelo modelo de “civilidade” defendido pelos jesuítas.




    Os inacianos responderam aos ataques do antijesuitismo, articulando-se nos conflitos de interesses que involucravam a relação das monarquias católicas, o papado e as demais ordens religiosas através da redação de cartas, defesas, relações e memoriais (Londoño, 2014, p. 290). Porém, a despeito de seus esforços, a culminância desse movimento foi a ordem de retirada dos padres da Espanha, bem como dos territórios que estavam sob sua administração – medida que foi precedida, na península Ibérica, pela ordem de expulsão dos jesuítas dos domínios portugueses, ainda em 1759.




    O decreto de expulsão dos membros da Companhia de Jesus, expedido em 1767, demarcou uma mudança na orientação das políticas régias destinadas às populações que haviam se estabelecido nas missões durante os séculos anteriores. Se, durante os primeiros momentos da colonização, a Coroa espanhola defendeu uma política de segregação, cujo intuito era “proteger” as populações indígenas localizadas nos seus domínios – na etapa final do período colonial, empreenderam-se diversas tentativas de assimilação desses grupos à sociedade colonial englobante (Wilde, 2019, p. 181). Com a “secularização” ou a “temporalização” na organização das reduções, o âmbito missional passou a ser diretamente administrado pela Coroa, mantendo-se a sua estrutura interna. A diferença introduzida pela nova administração foi que, aos padres, selecionados entre as Ordens Franciscana, Mercedária e Dominicana, competia somente as obrigações eclesiásticas (Poentiz; Poentiz, 1993, p. 6). Tal separação de incumbências gerou uma série de conflitos, como se verá adiante.




    A atuação desses membros da burocracia colonial esteve, direta ou indiretamente, atravessada pelos debates travados no seio do que se convencionou chamar de “reformas bourbônicas”. Imbuídos dos ideais provenientes do movimento iluminista, e particularmente nas suas variantes do chamado “Iluminismo católico” (Domingues, 2002, p. 130), os reformadores pretendiam remediar os desacertos cometidos pela gestão no governo dos indígenas. Para eles, tornava-se imperativo trazê-los à vida “racional” e “humana”, de acordo com os parâmetros estabelecidos pela ilustração. Isso porque, para os agentes da Coroa, “las Misiones, en el pie en que se hallan, son muy gravosas al estado, y que solo se mantienen para aumento de la cristiandad” (Alvear, 1791, p. 348). Elas se apresentavam, portanto, como o laboratório perfeito para colocar as experiências de governo em prática, com o intuito de reverter a potencialidade humana dos nativos em benefícios palpáveis para o real erário. Entretanto, com o passar do tempo, as expectativas sobre a rentabilidade dessa investida foram se frustrando, o que levou a uma enxurrada de novas propostas de reforma.




    Embora os desígnios dos administradores laicos não tenham se concretizado, tal qual o que havia sido por eles idealizado, a sua presença, que antes fora vetada pelos inacianos, alterou significativamente a ordenação e o funcionamento desses espaços, ao longo dos quase quarenta anos em que eles se empenharam em tornar os seus habitantes súditos “úteis” à Monarquia. Esses funcionários, na sua maioria militares, já ocupavam cargos na burocracia administrativa prévia, ou foram designados diretamente pelo Rei e seus ministros para desempenhar tarefas concretas, como a retirada efetiva dos inacianos dos domínios americanos, ou o mapeamento das fronteiras com as possessões portuguesas.




    Assim, o intuito dessa pesquisa foi mapear alguns dos procedimentos empregados pelos membros da burocracia que nos ajudam a compreender como eles inscreveram a alteridade indígena nos seus escritos. Isso porque, no momento de elaboração e implementação das reformas, a capacidade dos nativos de assimilar os novos ideais de “progresso” foi constantemente questionada, fazendo com que se alterassem os rumos das medidas de acordo com o que os proponentes consideravam como “aptidões” nativas. Constituiu-se, logo, uma imagem dos grupos que habitavam as reduções, e seu entorno circundante, que flutuava entre a incapacidade absoluta para administrar os seus próprios bens e a total aptidão, devido à sua “propensão natural” ao comércio. Homogeneizavam-se, dessa maneira, as características de um conjunto distinto de coletivos humanos sob o genitivo de “índio”, que carregava consigo uma série de associações relacionadas à sua condição.




    Ao longo do trabalho, eles foram tratados indistintamente como “administradores”, “funcionários”, “membros da burocracia” ou “agentes laicos da Coroa” – termos que devem ser entendidos como sinônimos para os fins que nos propormos.1 Independentemente do cargo que desempenharam, ou da posição por eles ocupada na hierarquia burocrática, todos contribuíram, em maior ou menor grau, para compor o que aqui designamos como “discurso administrativo” sobre as populações indígenas. O proposito dessa homogeneização foi encontrar os elementos comuns que unificaram os procedimentos empreendidos por esses funcionários, quando tinham de traduzir ou transpor a alteridade indígenas nas suas missivas, de forma que aquilo que estavam relatando fosse minimamente compreensível para os seus destinatários. Entretanto, a despeito da aparente uniformidade apontada, o discurso administrativo configurou-se a partir de uma pluralidade de posicionamentos e dissidências cujos fundamentos os interlocutores se empenharam em defender.




    Nossa intenção foi ressaltar e explorar a potencialidade contida nessas divergências, já que elas nos fornecem importantes evidências para questionar a ideia de uma unidade de sentido inscrita na ordem imperial reformista. Em consonância com os pesquisadores que têm buscado renovar a historiografia sobre as mudanças institucionais no conjunto de proposições e realizações do reformismo ilustrado – na sua projeção colonial – buscamos sublinhar os limites e obstáculos que determinaram a implementação das reformas em solo americano. Isso porque, mais do que uma “reconquista das Américas” (Branding, 1990, p. 402), os autores que se debruçam sobre a temática das reformas bourbônicas têm apontado para “a diversidade de seu caráter e implantação, sublinhando os limites que embargavam a ação dos monarcas ilustrados e seus ministros”, tomando como inapropriados os qualificativos que não se adequam à característica negociada dos impérios atlânticos (Garriga, Sleiman, 2013, p. 190).




    Principalmente nos espaços periféricos, o enfoque sobre a conflituosa relação estabelecida entre a Coroa e as elites locais permitiu demonstrar que as definições políticas na América não foram “somente o resultado da vontade da Coroa e seus ministros metropolitanos, mas sim da combinação dela com os fatores de poder das colônias, os próprios funcionários e, sobretudo, as poderosas elites locais” (Gelman, 2000, p. 252). Dessa maneira, abre-se a possibilidade para problematizar as diversas adaptações e reapropriações, operadas pelos próprios agentes da burocracia no âmbito local, que ajudaram a conformar o produto das reformas.




    Ademais, a preocupação por sublinhar as particularidades contextuais da aplicação das medidas reformistas direcionou a atenção dos pesquisadores ao cuidado com as diferentes variantes e matrizes do absolutismo católico ilustrado. O enfoque sobre alguns episódios específicos, como as controvérsias relativas à disputa da “mita nueva”, travada na audiência de Charcas durante os anos de 1776 e 1800, permitiu com que se visualizassem como as diferentes concepções sobre a natureza do poder monárquico e seus vínculos com a igreja, assim como a influência do iluminismo e os primeiros sintomas da modernidade estiveram involucradas nas práticas sociopolíticas e jurídicas relativa ao controle do trabalho indígena em Potosí. A análise do discurso de alguns dos agentes envolvidos levaram Ana María Lorandi à conclusão de que existia uma pluralidade de propostas em disputa, não sendo possível pressupor uma unidade de sentido ao conjunto de medidas “ilustradas” implementadas – nem mesmo na atuação dos membros da burocracia (Lorandi, 2013, p. 68).




    No que diz respeito a metodologia empregada nesse trabalho, focalizamos a atuação desses sujeitos a partir das ferramentas oferecidas pela abordagem da Antropologia Histórica, que nos permite interrogar “sobre a estrutura cultural, as práticas e suas significações, de qualquer segmento social privilegiando a análise dos hábitos, as atividades e os imaginários desde uma perspectiva antropológica” (Lorandi, 2012, p. 22).2 Essa posição torna-se particularmente profícua quando se pretende compreender “o sentido dos discursos e práticas dos atores do passado no contexto em que se produziram”, indagando, portanto, “sobre os sentidos que esses atores dão ao seu próprio presente” (Wilde, 2009, p. 25).3




    Isto posto, admitimos que essa formulações discursivas possuíam um significado próprio para os seus autores – o que nos levou ao exercício de análise dessas narrativas respeitando ao máximo as suas próprias balizas de significação. Para isso, foi necessário considerar que se estava diante de um “‘outro’ social, de uma sociedade com instituições e práticas sociais e culturais elaboradas por indivíduos que pertencem a outra época”. Desse modo, postula-se que existe uma distância entre “a cultura do pesquisador que o separa dos ‘outros’ sociais e culturais, semelhante àquela que distingue um antropólogo ocidental das comunidades tradicionais que tradicionalmente estudou” (Lorandi, 2008, p. 12). Assim, evita-se inferir que determinados códigos e conceitos empregados pelos atores do passado possuem significados óbvios e auto-evidentes, idênticos àqueles utilizados pelos nossos coetâneos.




    Consideramos que mesmo nos textos cujo intuito primordial era servir às funções da administração colonial, pode-se encontrar, também, uma expressão particular de “retórica da alteridade” (Hartog, 1980). Essa investigação buscou, portanto, delinear as práticas de representação da alteridade empregadas pelos agentes laicos, de modo a compreender como “elas selecionam (e operam) os códigos capazes de produzir as ‘traduções’ intelectualmente compreensíveis e afetivamente aceitáveis entre os vários níveis de diversidade entre nós e o outro” (Montero, 2006, p. 33).




    Ou seja, o discurso dos funcionários transpunha uma série de condutas estranhas para os seus interlocutores, cuja proximidade, ou distância, relativa foi modulada pela operação que consistiu em traduzir um conjunto de significados mobilizados na escrita. Essa atividade não foi realizada de forma “absoluta”, sendo o seu produto uma “analogia, ou um conjunto de analogias, que ‘traduz’ um grupo de significados básicos em um outro” (Wagner, 1981, p. 36-37). A operação literária de “trazer de volta para o mesmo produtor o lucro dos signos, enviados à distância”, faz com que o relato trabalhe sobre “a relação entre a estrutura – que propõe a separação – e a operação – que a supera criando assim efeitos de sentido. O corte é que o texto supõe por toda parte, trabalho de costura” (Certeau, 1975, p. 219). A todo instante, por conseguinte, o narrador busca no léxico compartilhado, entre ele e seus interlocutores, termos e expressões que abarquem a capacidade de significar atitudes estranhas. Ao nos debruçarmos sobre esses textos, o objetivo dessa pesquisa foi inquirir com relação às operações empregadas pelos funcionários na construção da figura do indígena nas suas narrativas.




    O recorte temporal estabelecido deveu-se, justamente, a essa alteração no discurso administrativo. Pois, no intervalo de tempo que separa o ano de 1767, quando foram elaboradas e implementadas as Ordenanças de Bucareli, até a liberação parcial de algumas famílias indígenas do sistema de trabalho comunitário imperante nas reduções, com a medida do Vice- Rei Avilés, em 1800, os indígenas passaram “de inconstantes e preguiçosos a trabalhadores exemplares”. Buscamos questionar como se deu essa transformação no discurso, relacionando os enunciados com as aspirações e os anseios dos próprios narradores. Também não foram desconsideradas as particularidades contextuais, bem como as individuais, de cada um dos administradores que, apesar de compartilharem a mesma condição de “funcionários bourbônicos”, assumiram diferentes posturas frente às mudanças implementadas. Por trás dessa suposta homogeneidade, houve dissidências que, conforme veremos, imprimiram uma marca particular às reformas bourbônicas no âmbito local.




    Utilizamos como bibliografia principal os autores que pesquisaram sobre o mesmo contexto temporal considerado nessa investigação. Buscamos nos afastar das leituras mais tradicionais sobre o período do pós-expulsão dos jesuítas nas missões, embora tenhamos considerado as contribuições de Ernesto Maeder (1987, 1992) e Alfredo Poentiz e Edgar Poentiz (1993) – principalmente no que aportam às discussões relativas às mudanças institucionais empreendidas pelos bourbôns nas reduções. Tendo em vista que um dos eixos que estruturaram essa dissertação foi a preocupação em problematizar como seu deu a mudança no estatuto dos indígenas durante o final do período colonial, procuramos amparo no diálogo com juristas e historiadores do direito que se dedicaram a perscrutar sobre o estatuto desses sujeitos na legislação. Nesse sentido, os trabalhos de Antônio Manuel Hespanha (1990, 2010), Caroline Cunill (2011) e Lucas Rebagliati (2016) foram fundamentais para fundamentar as nossas reflexões sobre a condição jurídica dos indígenas, tanto nos códigos de direito comum europeu quanto para questionar como se deram as alterações observadas pela adaptação de algumas das categorias jurídicas ao contexto das missões e suas transformações.




    O primeiro capítulo constituí um esforço de síntese teórica, em que se apresentam, inicialmente, os principais conceitos e noções que foram empregados na leitura efetiva da documentação. Para tanto, buscamos explicitar o que entendemos pelo conceito de discurso e como ele integra o que chamamos de “retórica da alteridade ilustrada”. Recorremos a alguns exemplos em que o narrador buscou correspondentes, dentro do seu repertório, que dessem conta das condutas nativas descritas. Empreendemos, ainda, uma averiguação da posição ocupada pelos indígenas dentro das propostas mais amplas de reforma e como, num primeiro momento, eles foram associados a duas “classes” de pessoas – de “rústicos” e de “menores”. Mais do que indicar um tratamento diferenciado, defendemos que o léxico jurídico serviu, também, como um modelo de inteligibilidade. Por esse motivo, foram analisados os documentos fundamentalmente relacionados a administração da justiça, na tentativa de compreender como alguns dos funcionários adaptaram e tornaram operacionais as noções de “rústico” e “menor”. Por fim, apontamos algumas das consequências dessas associações, que tendiam a integrar todas as manifestações desses indivíduos como fruto da sua “incapacidade” de atuação.




    No segundo capítulo, buscamos demonstrar como, já nos primeiros momentos da implementação do novo governo, os funcionários enfrentaram diversas dificuldades para colocar as determinações em prática. Essa frustração inicial fez com que se proliferassem outras propostas de reforma, que começaram a questionar a “incapacidade” indígena. Abordamos especialmente os escritos de Félix de Azara, um dos comissionados para a realização das mensuras territoriais que dividiriam a fronteira meridional entre os domínios espanhol e português. Além de ter realizado atividades diretamente relacionadas à sua incumbência, ele também foi um importante correspondente das autoridades provinciais, cujas propostas foram posteriormente incorporadas à tentativa de “liberação” dos indígenas das prestações de trabalho impostas pelo regime missional. O intuito dessa problematização foi explorar algumas das ambiguidades do discurso administrativo, questionando como se deu essa diferenciação com relação à forma como os administradores percebiam a aptidão indígena.




    Já no terceiro capítulo, nossa atenção se volta para a alteração nas propostas de reforma que se gestaram ao final do período colonial. A ascensão da vertente “liberalizante” propunha uma aproximação imediata dos indígenas com a sociedade colonial, sob o argumento de que essa seria a única forma de romper com o estado de “rusticidade” em que se encontravam. Na esteira desse processo, propunha-se a alteração do estatuto dos “índios”, que deveriam ser igualados aos demais indivíduos. Na sequência, procuramos mapear algumas das consequências imprevistas da tentativa de implementação dessas medidas. Privilegiamos a compreensão das atitudes indígenas a partir de uma lógica própria, grandemente desconhecida ou mal interpretada pelos administradores que potencializaram, na mesma medida, a derrocada do novo modelo administrativo.




    Alguns esclarecimentos técnicos se fazem indispensáveis. Nos trechos retirados das fontes primárias, tanto as manuscritas quanto as impressas, decidimos manter o idioma original, modernizando a grafia e a gramática. Tomamos essa decisão devido à grande quantidade de abreviações e à consequente dificuldade de leitura para aqueles que não estão familiarizados com a documentação. Entre o trabalho de dissertação que serviu de fundamento a esse livro e a obra que o leitor tem em mãos, foram feitas algumas alterações pontuais, principalmente na introdução e na adequação de alguns dos trechos. Também foram traduzidas todas as citações em língua estrangeira, exceto aquelas retiradas da documentação colonial, conforme o que foi indicado. Optamos por não manter as passagens na língua original em nota de rodapé, o que seria mais honesto com as traduções que são de nossa autoria, para evitar um aparato excessivo de notas. Se, por acaso, o leitor queira consultar as citações na sua língua de origem, basta que procure pelo trabalho de dissertação original, disponível no repositório da Biblioteca Central da Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul. Nosso propósito com essas adaptações foi tornar a leitura a mais fluída possível, sem prejudicar a originalidade dos trechos.




    No que tange às fontes, essa pesquisa foi realizada quase inteiramente com o acervo disponível no antigo Laboratório de Pesquisas Históricas em Documentação Escrita (LAPDESC – PUCRS) – que hoje tornou-se o Laboratório de História das Sociedades Ibéricas e Americanas em Contexto Global. A documentação citada encontra-se originalmente depositada no Archivo General de la Nación (Argentina), no Museo Mitre (Argentina), na Biblioteca Nacional (Brasil) e no Archivo Nacional de Asunción (Paraguai). Devido às dificuldades decorrentes da pandemia do SARS-CoV-2, não tivemos acesso à nenhuma dessas instituições no decorrer da pesquisa, limitando-nos a leitura e análise daquilo que havia sido anteriormente coletado durante o processo de elaboração do projeto de pesquisa. Como o acervo que manejamos não abarca a integridade dos arquivos enumerados, existem, possivelmente, lacunas significativas que buscamos suprir recorrendo ao material transcrito e publicado, principalmente quando não pudemos consultar os originais dos manuscritos.




    Decidimos, ademais, citar a bibliografia utilizando a sua data de publicação original ou revisada, que aparece entre colchetes nas referências deste trabalho. Ao final de cada uma das obras referenciadas, consta a data de publicação da edição que manejamos, que corresponde à paginação das citações. No caso dos manuscritos que foram posteriormente publicados, seguiu-se o mesmo padrão, estando entre colchetes a data de produção dos documentos.




    Precisamos esclarecer o uso que se fez dos seguintes termos: povoados, pueblos de índios, missões e reduções. Empregamos esses designativos indistintamente ao longo do trabalho, embora as missões que compunham a antiga Província Jesuítica do Paraguai tenham passado formalmente por uma mudança de estatuto após a separação do governo espiritual e temporal. Utilizamos a mesma designação para tratar dos povoados que não sofreram essa separação, e que continuaram sendo administrados exclusivamente por padres de diferentes ordens religiosas. Ao longo do texto, procuramos empregar as expressões “habitantes das reduções” ou “moradores das reduções”, uma vez que, como tem demonstrado exaustivamente a historiografia recente, nem a população indígena presente nesses espaços “é toda de Guarani, nem os Guarani servem como parâmetro para todos os demais grupos étnicos da região” (Santos; Baptista, 2007, p. 249).4 Limitamo-nos, portanto, a empregar o designativo “Guarani” nos trechos retirados das citações literais.




    




    

      

        1 Ao longo do texto empregamos uma distinção na grafia dos termos “administradores” e “Administradores”. O primeiro refere-se ao designativo genérico, enquanto o segundo corresponde a um cargo em específico. A mesma diferenciação aplica-se aos termos “governadores” e “Governadores”.


      




      

        2 Embora tenhamos tratado a Antropologia Histórica enquanto abordagem específica, ela também se constituiu como uma disciplina ou campo de estudos independente na Universidade de Buenos Aires. Sua genealogia, assim como algumas das suas principais balizas teóricas e metodológicas na historiografia argentina foram retraçadas por seus próprios integrantes (Lorandi; Wilde, 2000). O que define a particularidade da Antropologia Histórica, como abordagem, é a perspectiva interdisciplinar que “combina um conjunto de problemas e preocupações teóricas próprias da Antropologia, com um método de investigação proveniente da História” (Lorandi, 2008, p. 11).


      




      

        3 Desse modo, trata-se de “entender por que dizem o que dizem em um momento determinado, ou compreender por que atuaram como o fizeram. Só é possível acessar essas práticas através dos discursos que esses atores produzem, cuja verdade é, em última instância, a de suas próprias circunstancias, às vezes desconhecidas; seu presente histórico. Dado que todo discurso está condicionado por situações concretas de interação, e possui destinatários reais ou fictícios, deve reconstruir-se o entramado frequentemente contraditório dos mesmos” (Wilde, 2009, p. 25).


      




      

        4 A respeito da diversidade étnica das reduções, tanto no período jesuítico quanto no pós-expulsão, ver também os trabalhos de (Silva, 2011); (Baptista, 2015); (Bracco, 2016) e (Martins; Serres, 2019) – citando somente alguns exemplos.


      


    


  




  

    2 PROBLEMAS DE ADMINISTRAÇÃO, PROBLEMAS NARRATIVOS: REPENSANDO AS QUESTÕES RELATIVAS ÀS REFORMAS COLONIAIS5





    A visita realizada pelos padres Mercedários às trinta reduções, ainda no ano de 1769, foi vista com maus olhos pelos funcionários da Coroa. Segundo Carlos José de Añasco, então Administrador Geral das missões, a figura dos novos religiosos foi sobremaneira exaltada, quase como um eco da veneração que os indígenas ainda tinham pelos padres jesuítas. No informe por ele elaborado, consta que, durante o transcurso “de uno a otro pueblo, no han reparado en hacer expresivos gastos, y extraordinarias fiestas, con más subordinación que si fueran los más caracterizados ministros reales” (Añasco, 1769b, fl. 1r). Essa atitude, criticada pela “cega obediência” que ainda tinham pelos religiosos, também contribuía com os resultados prejudiciais observados na nova etapa da administração – uma vez que “se hallan por hoy los pueblos tan atrasados por haberse pasado casi dos años sin trabajar sus naturales” (Añasco, 1769b, fl. 1v).




    Duas foram as causas apontadas para explicar essa atitude. Primeiramente, porque desde que receberam a notícia da expulsão, “más tiraron a desolarlo todo, que a cuidar de su subsistencia, y adelantamiento” e, também, devido a “la mala inteligencia de las reales disposiciones, de que con mucho trabajo les voy desengañando”. Inicialmente, parecia aos funcionários “muy difícil sacarles de un sistema en que encuentran conveniencias a su desvanecimiento, y al ocio a que son naturalmente propensos” (Añasco, 1769b, fl. 1v). Estas dificuldades permaneceram constantes ao longo de todo último quarto do século XVIII. Fosse para remarcar a sua atitude ociosa, ou a forma desregrada com que consumiam os recursos das reduções, os membros da burocracia precisavam reportar os desacertos da atuação indígena – sublinhando, assim, as atitudes que deveriam ser desterradas pela nova forma de governo.




    Nesse processo, eles precisavam tornar essas condutas inteligíveis, lançando mão de alguns recursos para elaborar uma narrativa coerente. É sobre esse procedimento, empreendido pelo narrador, que nos debruçamos mais detidamente ao longo do trabalho. Iniciamos, portanto, explicitando a forma particular pela qual se constituiu o que denominamos “retórica da alteridade ilustrada”.




    2. 1 DISCURSO E RETÓRICA DA ALTERIDADE ILUSTRADA




    Neste primeiro subcapítulo, empreendemos um esforço de síntese, explicitando os conceitos centrais, posteriormente empregados na leitura efetiva da documentação selecionada. Nesse recorrido metodológico, destacam-se também os problemas que guiaram as questões colocadas ao longo do trabalho. Tomando como eixo estruturante do capítulo a pergunta: como os agentes coloniais representaram as condutas indígenas para os seus contemporâneos, analisamos a relação estabelecida entre as contingências postas pela verossimilhança da narrativa – que remetem a um conjunto semântico e simbólico de significados compartilhados entre o narrador e os seus destinatários – e sua interconexão com as demandas administrativas, que se fizeram presentes na ocasião de elaboração desses escritos.




    Nosso procedimento repousa sobre o postulado de que “toda expressão dotada de significado, e portanto toda experiência e todo entendimento, é uma espécie de invenção”, que, por sua vez, requer “uma base de comunicação em convenções compartilhadas para que faça sentido” (Wagner, 1981, p. 76). Isso significa que os funcionários responsáveis pela composição dos textos que constituíram a documentação administrativa mobilizaram noções e imagens conhecidas por seus interlocutores no momento de inscrever a alteridade indígena nas missivas. Porém, mais do que empregar o referencial comum entre narrador e destinatário de modo absolutamente controlado, o




    efeito dessa invenção é tão profundo quanto inconsciente; cria-se o objeto no ato de tentar representá-lo mais objetivamente e ao mesmo tempo se criam (por meio de extensão analógica) as ideias e formas por meio das quais ele é inventado. O ‘controle’, seja o modelo do artista ou a cultura estudada, força o representador a corresponder às impressões que tem sobre ele, e no entanto essas impressões se alteram à medida que ele se vê mais e mais absorto em sua tarefa (Wagner, 1981, p. 41).




    Assumimos, logo, que essas duas confrontações, “a que se volta para o contexto (as exigências do real) e a que se prende ao saber compartilhado – não podem ser separadas uma da outra” (Hartog, 1980, p. 52). A leitura feita nos seus interstícios, por sua feita, nos permitiu identificar alguns dos procedimentos empregados pelo narrador para tornar aquilo que expõe crível e minimamente comunicável no texto. Logo, o real que emerge como o resultado dessa operação possui duas conotações distintas, a despeito da sua inter-relação. Por um lado, ele é conhecido por aquele que o descreve, assumindo a posição de postulado da narrativa, e, por outro, o real é também implicado pela prática que o constrói, sendo que “estas duas formas da realidade não podem ser nem eliminadas nem reduzidas uma à outra” (Certeau, 1975, p. 45, grifo do autor).




    Considerando essa dupla acepção da realidade que estrutura a narrativa, não se pode conceber uma exterioridade à qual poderíamos recorrer para determinar com precisão os erros ou os acertos entre aquilo que o texto descreve e aquilo que é descrito – embora existam “lapsos”, momentos privilegiados que nos permitem aceder a uma dimensão narrativa eminentemente polifônica. Paradoxalmente, é na falta de comunicação no plano cultural em que podemos assistir ao “surgimento de um verdadeiro diálogo – no sentido, proposto por Bakhtin, do choque não resolvido entre vozes em conflito” (Ginzburg, 2007, p. 292). O que nos coloca a “hipótese que ainda há o que fazer no e com o próprio texto” (Hartog, 1980, p. 318, grifo do autor). Vistos do interior, ou seja, permanecendo-se na sua dimensão eminentemente narrativa, os escritos, aqui reunidos sob o rótulo documentação administrativa, “mesmo que sejam o produto de pesquisas, de observações e de práticas”, conservam o estatuto de “relatos que um meio se conta” (Certeau, 1975, p. 213). Enquadrá-los nessa perspectiva, por sua vez, nos permitiu recolocar a proposição de que as




    experiências novas de uma sociedade não desvelam sua ‘verdade’ através de uma transparência destes textos: são aí transformadas segundo as leis de uma representação científica própria da época. Desta maneira os textos revelam uma ‘ciência dos sonhos’; formam ‘discursos sobre o outro’, a propósito dos quais se pode perguntar o que se conta aí, nesta região literária sempre decalcada com relação ao que se produz de diferente (Certeau, 1975, p. 213, grifo do autor).
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